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Não sendo efetuado o depósito do valor da multa, sua cobrança
será realizada pelo Ministério Público, com atualização monetária e juros
de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajus-
tamento de Conduta poderá ensejar, além da incidência e cobrança da
multa respectiva, a propositura de ação civil pública, inclusive por ato de
improbidade administrativa, a execução específica das obrigações de fazer
ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ação penal, bem como
outras providências administrativas cabíveis;

Este Termo de Ajustamento de Conduta não inibe que o MINIS-
TÉRIO PÚBLICO exerça suas funções ou prerrogativas constitucionais
ou infraconstitucionais na defesa do meio ambiente ou de qualquer outro
direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou
indiretamente com o objeto deste Termo.

Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua
assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do
art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85,

Este Termo de Ajustamento de Conduta vai impresso em 05 (cin-
co) vias de igual teor, assinadas pelo Promotor de Justiça e pelo MUNICÍ-
PIO. Uma das vias é recebida pelo MUNICÍPIO neste ato, (uma será
juntada ao Inquérito Civil), uma será encaminhada ao Tribunal de Contas do
Estado, uma será encaminhada para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente
e outra permanecerá em pasta arquivada na Promotoria de Justiça.

Balsas, 20 de março de 2017.

RITA DE CÁSSIA PEREIRA SOUZA
Promotora de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Balsas

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO
Prefeito Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por
meio da 2ª Promotoria de Balsas, Promotoria de Proteção ao Meio Ambien-
te, Urbanismo e Patrimônio Cultural, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 129, II da Constituição Federal e o art. 5º §6º da Lei nº 7.347/1985, e o
Município de Nova Colinas, pessoa jurídica de direito público, neste ato
representada por seu Prefeito Municipal Sr Renato de Paula Ribeiro, celebram
compromisso de ajustamento de conduta, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO, ser o direito da sociedade à informação e ao
controle social um princípio da política nacional de resíduos sólidos pre-
visto no art. 6º, X da Lei nº 12.305/2010, cuja transparência se estende
até ao "sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos" e deve ser garantida
inclusive pela instituição de "órgãos colegiados municipais destinados ao
controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos";

CONSIDERANDO, que os serviços de limpeza pública, assim de-
finidos pelo art. 7º da Lei nº 11.445/2007, são compostos das atividades
de coleta, transbordo e transporte, triagem, reuso, reciclagem tratamento
e destinação final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e
limpeza de logradouros e vias públicas;

CONSIDERANDO, que os Municípios devem garantir a "regulari-
dade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos servi-
ços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção
de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos
custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade
operacional e financeira" conforme art. 7º, X da Lei nº 12.305/2010;

CONSIDERANDO, que à exceção das cooperativas e catadores,
tal como previsto no art. 36, §2º da Lei nº 12.305/2010 e art. 24, XXVII
da Lei nº8.666/1993, todos os serviços de limpeza urbana devem ser
objeto de licitação, sob pena das sanções civis, penais e administrativas
previstas em lei;

CONSIDERANDO que a contrariedade a essas normas e princípi-
os acarreta o descumprimento das normas previstas no art. 9º da Lei nº
12.305/2010, o qual prevê ordem de prioridade na gestão de resíduos
sólidos, e que a responsabilidade pelos danos ambientais decorrentes da
destinação inadequada, onerosa ou tecnicamente imprópria dos resíduos
sólidos urbanos é do titular dos serviços públicos de limpeza urbana
na forma do art.26 da Lei nº 12.305/2010;

CONSIDERANDO, que os serviços públicos de limpeza urbana
estão sujeitos ao licenciamento ambiental desde a concepção e localiza-
ção das instalações, veículos, equipamentos, prestação dos serviços e
destinação final dos resíduos,

O Município de Nova Colinas se compromete a, no prazo de 30
(trinta) dias, instituir por Decreto Municipal um Órgão Colegiado Muni-
cipal, com participação paritária da sociedade civil, destinado ao controle
social dos serviços de resíduos sólidos urbanos inclusive dos gastos mensais
com o serviço de limpeza pública, aos quais deverão ser encaminhados os
contratos de limpeza pública e suas medições e faturas mensais;

O Município de Nova Colinas se compromete a, no prazo de 30
(trinta) dias, inserir nos portais da transparência todas as informações
financeiras relacionadas à gestão de resíduos sólidos, notadamente os con-
tratos existentes entre o Município e empresas de limpeza pública e resí-
duos de qualquer natureza, indicando os valores pagos mensalmente, as
respectivas medições e faturas, os nomes dos responsáveis técnicos pela
gestão de resíduos e dos sócios das pessoas jurídicas contratadas;

O Município de Nova Colinas se compromete a, no prazo de 120
(cento e vinte), implantar e fiscalizar o Plano de Resíduos de Construção Civil
e enviar à Câmara de Vereadores lei definindo os empreendimentos e ativida-
des considerados grandes geradores de resíduos sólidos, e fixando prazo para
que o Município cesse a coleta desses resíduos pelo serviço público municipal,
excluídos os empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental, eis que o
Município não pode recolher os resíduos desses geradores.

O Município de Nova Colinas se compromete a, informar ao
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sobre as providências
tomadas em relação a este compromisso de ajustamento bem como
cronograma de atuação e implantação das medidas previstas.

O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas importa-
rá na incidência da multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, revertida
ao Fundo Estadual de Interesses Difusos.

A revogação, total ou parcial, de quaisquer das normas legais
referidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo de outras,
não alterará as obrigações ora assumidas, salvo se mais restritivas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO poderá fiscalizar a execução do
presente ajustamento sempre que entender necessário, tomando as provi-
dências legais cabíveis, inclusive determinando vistorias e exibição de
documentos e requisitando providências pertinentes aos objetos das obri-
gações ora assumidas que deverão ser atendidas pelo MUNICÍPIO no
prazo fixado na notificação ou requisição.

Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trin-
ta) dias a contar do recebimento da notificação, em instituição financeira e
conta bancária indicadas na notificação da Promotoria de Justiça;

Não sendo efetuado o depósito do valor da multa, sua cobrança
será realizada pelo Ministério Público, com atualização monetária e juros
de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajus-
tamento de Conduta poderá ensejar, além da incidência e cobrança da
multa respectiva, a propositura de ação civil pública, inclusive por ato de
improbidade administrativa, a execução específica das obrigações de fazer
ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ação penal, bem como
outras providências administrativas cabíveis;
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Este Termo de Ajustamento de Conduta não inibe que o MINIS-
TÉRIO PÚBLICO exerça suas funções ou prerrogativas constitucionais
ou infraconstitucionais na defesa do meio ambiente ou de qualquer outro
direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou
indiretamente com o objeto deste Termo.

Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua
assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do
art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85,

Este Termo de Ajustamento de Conduta vai impresso em 05 (cin-
co) vias de igual teor, assinadas pelo Promotor de Justiça e pelo MUNICÍ-
PIO. Uma das vias é recebida pelo MUNICÍPIO neste ato, (uma será
juntada ao Inquérito Civil), uma será encaminhada ao Tribunal de Contas do
Estado, uma será encaminhada para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente
e outra permanecerá em pasta arquivada na Promotoria de Justiça.

Balsas, 20 de março de 2017.

RITA DE CÁSSIA PEREIRA SOUZA
Promotora de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça de Balsas

RENATO DE PAULA RIBEIRO
Prefeito Municipal de Nova Colinas

ATOS

ATO Nº 0168/2017 - GPGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição Estadual,

R E S O L V E:

Exonerar a servidora CARINA BRANDÃO E VASCONCE-
LOS SALES, matrícula n° 1071692, do cargo, em comissão, de Assessor
de Promotor de Justiça, Símbolo CC-05, da Procuradoria-Geral de Justiça,
de indicação da Promotora de Justiça Fernanda Maria Gonçalves de Car-
valho, devendo ser assim considerado a partir de 05 de abril de 2017,
tendo em vista o que consta do Processo nº 3328/2017.

São Luís, 03 de abril de 2017

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno
Eletrônico e no Diário da Justiça do Estado.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 0169/2017 - GPGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 127, §2.º
da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição Estadual e Art. 9º,
parágrafo único da Lei nº 8.077/2004,

R E S O L V E:

Nomear, por indicação da Promotora de Justiça FERNANDA
MARIA GONÇALVES DE CARVALHO, titular da 02ª Promotoria de
Justiça Especializada da Comarca de São Luís, o Bacharel em Direito
HUGO RAFAEL PEREIRA LIMA, para exercer o cargo, em comis-
são, Assessor de Promotor de Justiça, Símbolo CC-05, da Procurado-
ria-Geral de Justiça, vago em decorrência da exoneração da servidora
CARINA BRANDAO E VASCONCELOS SALES, tendo em vista o que
consta do Processo nº 3328/2017.

São Luís, 03 de abril de 2017.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 0170/2017 - GPGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, com base no art. 127, § 2.º da Constituição Federal, art.
94, §2.º da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no inciso I,
§1º, do art. 22 da Lei nº 8.077, de 07 de janeiro de 2004 - Plano de Carreira
e Cargos de Apoio Técnico Administrativo do Ministério Público,

R E S O L V E:

Aprovar a Progressão Funcional do servidor FÁBIO DE OLI-
VEIRA NUNES, matrícula n° 1071421, Técnico Ministerial, Área: Ad-
ministrativa, do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério
Público Estadual, lotado na Promotoria de Justiça da Comarca de Alto
Parnaiba, de 03 (três) Padrões na carreira, pelo Curso de Graduação em
DIREITO, passando da Classe "A" Padrão "02" para a Classe "A" Padrão
"05", devendo ser assim considerado a partir de 05 de fevereiro de 2017,
tendo em vista o que consta do Processo nº 370/2017.

São Luís, 04 de abril de 2017

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno Eletrônico.

LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 0173/2017 - GPGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO, em exercício, no uso de suas atribuições legais, com base
no art. 127, § 2.º da Constituição Federal, art. 94, § 2.º da Constituição
Estadual e Art. 9º, parágrafo único da Lei nº 8.077/2004,

R E S O L V E:

Nomear, por indicação do Promotor de Justiça ALEXANDRE
SABINO MEIRA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de
Penalva, o Bacharel em Direito JOSÉ MÁRIO GUEDES MIGUEZ,
para exercer o cargo, em comissão, ASSESSOR DE PROMOTOR DE
JUSTIÇA, Símbolo CC-05, da Procuradoria-Geral de Justiça, vago em
decorrência da exoneração da servidora LUCIANA MELO DA SILVA,
tendo em vista o que consta do Processo nº 38962017.

São Luís, 07 de abril de 2017.

Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se no Boletim Interno Eletrônico.

FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA
Procurador-Geral de Justiça

Em exercício

AVISO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 012/2017. A
Procuradoria Geral de Justiça comunica que realizará licitação na modalida-
de PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, regida pela
Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93, Decretos Federais nº
5.450/05, 7.892/13,  Decreto Estadual nº. 31.553/2016, Leis Comple-
mentares nº. 123/06, 147/14 e, Portarias nº 1.901/05-GPGJ e Ato Regu-
lamentar nº 11/2014 - GPGJ, ambos deste Ministério Público Estadual e,
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, objetivando consti-
tuição de registro de preços para a aquisição eventual e futura de
material de consumo (material gráfico). A abertura da sessão pública
está marcada para o dia 25 abril de 2017 às 10h (dez horas) horário
de Brasília-DF. Obtenção do Edital e recebimento das Propostas no
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. (UASG:
925129). O edital e seus anexos poderão ser consultados no prédio sede da
Procuradoria Geral de Justiça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº
3261, Calhau, São Luís, Maranhão. Informações: site: www.mpma.mp.br
e nos telefones: (98) 3219 1645, 3219 1766 das 08:00 às 15:00 horas.

São Luís, 07 de abril de 2017.

VICEMIR TEIXEIRA MOTA FONTENELLE
Pregoeira Oficial - CPL/PGJ-MA


